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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 02-.........1.9.?..

Papel para informação, rubricado como folha n°....

de 2007........., ...02........fll........... .20)3............... (a) ....^

César Vema 
‘Técnico Administrativo 

11.366

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

3imenta 
■-SGP.21 

RF 10.860

Ç)é/o3 lz°o<?
SECRETARIA ÕÊ DOCUMENTAÇÃO ,

S SUPERVISÃO DE ARQUIVO G^- j

Requisitado em .4
Arquivado novamente em 

í Com__l3l__ Jo,has*

ÊtítíSftíO Flórido Filho
RF 11.175-SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Eiiete L«p«s SJívérlo 
RF 11.393 "SGP>33

REQUERIMENTO D n°.

13-RDS 
13-00087/2013

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DES ARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

• Projeto de Lei n°. 158/2005;

• Projeto de Lei n°. 217/2005;

• Projeto de Lei n°. 715/2005;

• Projeto de Lei n°. 721/2005;

• Projeto de Lei n°. 277/2006;

• Projeto de Lei n°. 488/2006;

• Projeto de Lei n°. 543/2006;

• Projeto de Resolução n°. 17/2007;

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007;

• Projeto de Lei n°. 127/2007;

• Projeto de Lei n°. 420/2007;

• Projeto de Lei n°. 785/2007;

• Projeto de Lei n°. 799/2007;

• Projeto de Lei n°. 41/2008;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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1

(

í Fojhan0 .^Q?....üo Processo 
! nP&L-.lÇ^.ae M)}. 
1...................................

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO~
3HU rHUUU

Eiíete Lopes Sllvério 
RF 11.383-SGP-33

• Projeto de Lei n°. 138/2008;

• Projeto de Lei n°. 381/2008;

• Projeto de Lei n°. 542/2008;

• Projeto de Lei n°. 001/2009;

• Projeto de Lei n°. 002/2009;

• Projeto de Lei n°. 667/2009;

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010;

• Projeto de Lei n°. 048/2010;

• Projeto de Lei n°. 049/2010;

• Projeto de Lei n°. 249/2010;

• Projeto de Lei n°. 287/2010;

• Projeto de Lei n°. 345/2010;

• Projeto de Lei n°. 454/2010;

• Projeto de Lei n°. 455/2010;

• Projeto de Lei n°. 530/2010;

• Proj eto de Lei Orgânica n°. 016/2011;

• Projeto de Lei n°. 032/2011;

• Projeto de Lei n°. 052/2011;

• Projeto de Lei n°. 090/2011;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

3 „n /n. i o42! «« j mi 8

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.383-SGP-33

• Projeto de Lei n°. 215/2011;

• Projeto de Lei n°. 432/2011;

• Projeto de Lei n°. 454/2011;

• Projeto de Lei n°. 494/2011;

• Projeto de Lei n°. 057/2012;

• Projeto de Lei n°. 063/2012;

• Projeto de Lei n°. 064/2012;

• Projeto de Lei n°. 074/2012;

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012;

• Projeto de Lei n°. 185/2012;

• Projeto de Lei n°. 209/2012;

• Projeto de Lei n°. 210/2012;

• Projeto de Lei n°. 270/2012;

• Projeto de Lei n°. 287/2012;

• Projeto de Lei n°. 334/2012;

• Projeto de Lei n°. 394/2012;
A

• Projeto de Lei n

Ve

Sal

Silvano

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pro»!o„,âÍ-JP-'5.....--.-e20Á!±

Papel para informação, rubricado como folha n°.... ..........

k.,0 b ........... .CAcÁ/2.
Í2íí»í9 Lopes Siivério 
RF 11.393-SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013.

11/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
/Q>) /iM

AD
Supervfe'

FRANÇA SILVA
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

ass ne -- Par- \siar
1OÓ.voò
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oi N ti

SdangeRáweteSítos 
Supervisora • Süh.zz 

RF 10.801

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
00

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
01

8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 16:48:28.

 fls. 26



-olha n° -J ,
N° &&'ôâD°l " Ide 20Ü3'

do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PDL 0109/07

Realizada a pesquisa n o APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Portaria n° 168/07, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre o 
Regulamento de Sanções e Multas (RESAN);

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências;

- Decreto Municipal n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 29 de outubro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcei Siacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br 
PDL0109/07 - pesquisa (desarquivados)
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25/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Noticias 1| Governo frl

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

olha do proc.
__ de 2oO^

I
Técnico Adí

3 e 4
Ia ira
lin/sfrltivo-RF 10.940

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 168 Ano: 2007 Secretaria: SMT

f Voltar_ ] | Imprimir ~|

PORTARIA 168/07-SMT

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído 
pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005;

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das 
wanções e multas previstas no RESAM, conforme o art. 3° da Portaria n. 091/07 - SMT-GAB, de 12 de julho de 
2007;

CONSIDERANDO a conveniência e maior eficiência que decorre da disciplina conjunta do Regulamento de 
Sanções e Multas e do Regimento Interno das Comissões que apreciam os recursos administrativos interposto 
pelos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo;

. i
RESOLVE:

Art. 1°- O Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de 
novembro de 2005, que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e permissionários do 
Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e o Regimento Interno das 
Comissões de Julgamento de Recursos de autos de infrações lavrados em decorrência de sanções e multas 
previstas no RESAM, passam a vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria.

Titulo I - Do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM

rt. 2° - O descumprimento das obrigações estatuídas na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, no
Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, no contrato de concessão e de permissão do Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e demais normas aplicáveis acarretará aos operadores as 
seguintes sanções:

I - Advertência escrita;

II - Muita contratual;

III - Apreensão do veículo;

IV - Afastamento do empregado;

V - Intervenção total ou parcial;

VI - Rescisão do contrato;

VII - Declaração de caducidade da concessão.

Art. 3° - Nos termos da legislação e contratos vigentes fica instituído o Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, a ser aplicado aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passaaeiros através de enauadramentos estabelecidos Delo não atendimento de:

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/neg ociosjuridicos/cadiem/integra.asp?alt=01122007P 001682007SMT M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
00

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
01

8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 16:48:28.

 fls. 28

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/neg


25/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo
“olha n° J „

I - Padrão de QUALIDADE;

II-Padrãode EFICIÊNCIA;

III - Padrão de SEGURANÇA.

Técn.L>rW/^Ulra
v/nit '”':VO-«P 10 g40

Art. 4°- O RESAM será aplicado através da fiscalização administrativa e operacional exercida pela São Paulo 
Transporte S.A. - SPTRA.NS, especialmente contratada por esta Secretaria para a prestação de serviços 
voltados para a gestão do transporte coletivo, em consonância com o artigo 29 da Lei n° 13.241/01, ou 
diretamente pela Secretaria Municipal de Transportes nos casos de sua exclusiva competência.

Art. 5° - Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de Infração - Al", conterá, conforme o enquadramento, os itens 
abaixo:

I - Data da emissão;

li - Número do Al;

III - Código, nome do consórcio ou da empresa operadora ou da cooperativa;

IV - Prefixo do veículo ou placa, quando aplicável;

- Data e hora da ocorrência;

VI - Sentido (CB, BC, Circular), quando aplicável;

VII - Local (TP, TS, Percurso), quando aplicável;

VIII - Código, tipo e denominação da linha, quando aplicável;

IX - Código alfa numérico correspondente à infração cometida conforme descrição dos Anexos desta Portaria 
e, quando o caso, breve descrição da infração;

X - Endereço - Local da constatação da infração, quando for o caso;

XI - Valor da multa expresso em reais, quando aplicável;

XII - Prazo para correção, quando aplicável;

^(lll - Número do A.l. anterior na hipótese de reincidência;

XIV - Número ou nome do documento de origem (Boletim de Irregularidade, Demonstrativo de Descumprimento 
de Partida, ou outro);

Art. 6° - O "Auto de Infração - Al", será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da 
ocorrência.

Parágrafo Único - O "Protocolo de Entrega de Auto de Infração" deverá ser retirado pelo operador, 
diariamente, no Setor de Protocolo, no horário comercial.

Art. 7°- O operador autuado poderá recorrer, através de defesa escrita, apresentada no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir do primeiro dia útil subseqüente da data da ciência.

§ 1° - A não interposição de recurso no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria importará 
na realização de desconto do valor da respectiva multa na remuneração existente em favor do operador.

§ 2° - Se a decisão do recurso mencionado no parágrafo anterior for desfavorável e decorrer o prazo para a 
interposição de recurso para a 2a instância, no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria, o 
valor da multa será descontado da remuneração.

Art. 8° - A defesa deverá ser apresentada para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgão colegiado,

vwwv3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/neg ociosJuridicos/cadlern/integra.asp?alt=01122007P 001682007SMT 2/22M
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25/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo
:nstiiukju peiu oecretanu iviunicipai ue i ransportes para apreciar e juiyar os prooe 
autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria

Alt 9° - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessárias para o julgamento dos recursos, que 
serão constituídas de:

a) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes, indicados pelo Secretário Municipal de Transportes;

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo de 
Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS;

§ 1°-A presidência da comissão será indicada pelo Secretário Municipal de Transportes.

§ 2° - As Comissões de Infrações e Muitas deverão seguir as determinações do Regimento Interno definido no 
Titulo II da presente Portaria.

Art. 10 - Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Titulo II da presente Portaria, que será recebido sem efeito suspensivo, desde que apresentada 
caução em dinheiro do valor correspondente à sanção ou multa aplicada pela COMIM.

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2a Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro 
dia útil subseqüente da data do julgamento do recurso interposto perante as Comissões de Infrações e Multas, 
b será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a competência para o seu 
^ligamento.

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente artigo, 
o valor da caução em dinheiro prestada será retido para o pagamento da multa respectiva, sem prejuízo do 
desconto da remuneração nos casos em que houver a necessidade de se proceder a correção dos valores das 
multas devidas.

§ 3° - Provido o recurso previsto no caput do presente artigo, ocorrerá a realização de crédito no valor da 
caução, em favor do operador.

Art. 11 - Para efeito de aplicação das sanções e multas, as infrações previstas no Anexo -1 desta Portaria 
estão classificadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA e SEGURANÇA em LEVES,
MÉDIAS, GRAVES e GRAVÍSSIMAS estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada grupo, as

j|:' r::i.

seguintes penalidades:

í-As infrações LEVES serão punidas com advertência e, na reincidência, com multa de R$ 180,00 (cento e
litenta reais);

II - As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), consideradas em 
dobro no caso de reincidência;

III - As infrações GRAVES serão punidas com multa de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), consideradas 
em dobro no caso de reincidência;

. :i!: ' ■ 1 ?i ' o r ’ c?: i :> r >. : ai• ,

IV - As infrações GRAVÍSSIMAS serão punidas com multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência;

Art. 12 - As infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas estão previstas no código G- 
48 do Padrão de Eficiência.
:./1, ;í'ii ' ' cri: ?"
Parágrafo Único - Não será caracterizada a infração, quando ocorrer compensação de uma partida na faixa 
horária anterior, ou posterior, àquela onde foi constatada a defasagem, exceto na primeira e última faixa horária 
verificada.

Art. 13 - A reincidência restará caracterizada se, no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infrações de 
natureza LEVE, 90 (noventa) dias para as infrações de natureza MÉDIA, 180 (cento e oitenta) dias para as 
infrações de natureza GRAVE, e 360 (trezentos e sessenta) dias para as infrações de natureza GRAVISSÍMA, 
ocorrer nova infração do mesmo enquadramento, pelo mesmo prefixo ou linha.
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Art. 14 - A cada infração cometida serão computados os seguintes números de pontos:'"~~Td?nn 

I - leve - 0,2 ponto;

II - média - 0,3 ponto;

III - grave - 0,7 ponto;

IV - gravíssima -1 ponto.

Art. 15 - A pontuação será cumulativa e ponderada pelo número de veículos de cada frota de referência para o 
subsistema estrutural e da frota patrimonial para o subsistema local, sendo os pontos atribuídos a cada infração 
cometida, que prescreverão nos seguintes prazos, contados da data da infração:

I - Infrações Leve e Média - seis meses;

II - Infrações Grave e Gravíssima - doze meses.

§ 1°- Para efeito do cálculo da pontuação ponderada, serão consideradas as frotas de referência e patrimonial 
informadas pela SPTRANS, relativas ao último dia útil do mês anterior.

§ 2°-A pontuação ponderada será acumulada por contrato de concessão ou termo de permissão.

13o - A pontuação ponderada será apurada todo primeiro dia útil de cada mês, e comunicada formalmente aos 
operadores, independentemente de qualquer outra medida que venha a ser adotada pela SPTRANS.

§ 4° - A interposição dos recursos previstos nessa Portaria interrompe a contagem do prazo prescricional.

Art. 16 - Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 1,4 (um virgula quatro) e inferior a 2,4 (dois vírgula 
quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, visando 
à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "a" do item 5.6 do contrato de concessão ou na letra "a" 
do item 15.4 do termo de permissão.

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte.

Art. 17 - Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 2,4 (dois vírgula quatro) e inferior a 3,4 (três vírgula 
quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS visando à

Éplicação da penalidade contratual disposta na letra "b" do item 5.6 do contrato de concessão ou na letra "b" 
o item 15.4 do termo de permissão. t

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte.

Art. 18 - Apurada pontuação acumulada e ponderada igual ou superior a 3,4 (três vírgula quatro) e inferior a 7 
(sete) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, visando à 
aplicação da penalidade contratual prevista na letra "c" do item 5.6 do contrato de concessão ou na letra "c" do 
item 15.4 do termo de permissão.

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, poderá ser aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do artigo seguinte.

Art. 19 - Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos artigos 16,17 e 18, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá propor a caducidade da concessão ou da permissão, sempre que considerar relevante 
a pontuação atingida, observadas as disposições dos § 3° do art. 34 e § 2° do art. 37 do Decreto n° 42.736/02, 
e sempre que a operadora atingir o limite de 7 (sete) pontos por veículo.

Art. 20 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao concessionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme
a — | ii/J _ : _ \ j- _x. L _. _ —   x® ■ _ —  _ .. _ _ i: _ _ _ ~ _ í _ .i. .
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anexo - n (dois; aesia tonaria, cuja compeiencia para sua apucaçao e exciusiva ao óeèreaaiteiVHinicipáitie 
Transportes. icioná

des, sendo-Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o concessionário será notificado da aplicação das pe 
lhe assegurado o direito de defesa.

Art. 21-0 descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao permissionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - III (três) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes.

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o permissionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-lhe 
assegurado o direito de defesa.

Art. 22 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir no serviço delegado, com o fim de assegurar a 
adequação do serviço, bem como o fie! cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes.

§ 1°-A intervenção, prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 

nas linhas em que tenham sido constatadas infrações de natureza grave.

£ 2° - A intervenção parcial será suspensa pelo Secretário Municipal de Transportes, assim que constatada a 
mrmalização do serviço.

Art. 23 - Declarada a intervenção, a Secretaria Municipal de Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar responsabilidades, 
assegurando o direito de defesa.

1C C ' ' ' H C ! ' C
Parágrafo único - O procedimento administrativo mencionado no caput deverá ser concluído em 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis por períodos idênticos, desde que necessário para a comprovação das causas determinantes e 
apuração das responsabilidades.

Art. 24 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade do serviço e pelo 
período máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1°-Verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço na forma prevista em contrato, encerrar-se-á 
a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão ou permissão.

§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
^peradora, precedida de prestação de contas pelo interventor.

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que os demais concessionários ou permissionários prestem o serviço na área 
desatendida.

Parágrafo Único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para a normalização da 
prestação do serviço, tais como requisição temporária dos recursos materiais e humanos, conforme disposto 
no artigo 6°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

Art. 26 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, 
as disposições contidas na regulamentação vigente.

Parágrafo Único - A intervenção ocorrerá na área onde se verificar os pressupostos para sua decretação, 
podendo ou não abranger todos os operadores.

Art. 27 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao concessionário no qual 
se verifique:

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento ou localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos veículos 
vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma que
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II - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária portando ou uuli(zancío durante a 
jornada de trabalho quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com apsua própria 
identificação.

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzira erro a SMTou SPTRANS.

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access

Module)", "transponder", "Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros embarcados no veículo quando 
de sua exclusão ou baixa no sistema.

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados.

VI - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária ameaçar, atentar contra a vida ou 
agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS ou a serviço da mesma.

Parágrafo Único - A critério da SPTRANS, o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no 
pátio, até a realização de perícia técnica, assim como poderá ser suspensa a sua operação durante o prazo de 
tramitação do processo administrativo, podendo ser determinado à operadora o afastamento do empregado

0a atividade, que deu causa a irregularidade.

Art. 28 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao permissionário no qual 
se verifique:

I- Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento e localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos veículos 
vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma que 
comprometa o funcionamento do equipamento;

I! - Operador autônomo, motorista, cobrador ou fiscal portando ou utilizando durante a jornada de trabalho 
quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria identificação.

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS.

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Wodule)","transponder","Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros, embarcados no veículo quando 
"e sua exclusão ou baixa no sistema.

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados.
r;: aú;; r :: ?

VI - Operador autônomo, motorista, cobrador, auxiliares, fiscal, representante ou preposto da permissionária 
ameaçar atentar contra a vida ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS 
ou a serviço da mesma. '
; ’ í" ’ |,JÍ:Í

§ 1° - A critério da SPTRANS o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no pátio, até a 
realização de perícia técnica.
: ... ;• : vr '■ ■ ? ■ : jiió : ’ ' ■ !i :; ' ' ' . ; '"i' " c . :i;i" ■: \ ■/ : h i:: r
§ 2° - Ficarão suspensos o operador autônomo, seus auxiliares e o veículo, objeto do procedimento 
administrativo, durante o prazo de tramitação do processo.

Art. 29 - A fiscalização exercida pela SPTRANS, poderá suspender ou lacrar o veículo sempre que detectar 
irregularidades que comprometam a segurança dos passageiros ou de terceiros.

Parágrafo Único - O veículo suspenso ou lacrado será administrativamente reintegrado ao sistema após a 
operadora informar ter sanado a irregularidade, e a constatação realizada através de nova vistoria pela 
SPTRANS.

Art. 30-0 preço da operação de apreensão do veículo do sistema, com vistas ao cumprimento das
www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=01122007P 001682007SMT 6/22M
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disposições contidas na Lei 13.241/U1, e nesta Portaria será de RU> 3UU.UU (trezentog20
O funcionârjp

Art. 31-0 veículo do sistema apreendido, enquanto permanecer no pátio de estacionarei 

ficará sujeito ao pagamento de estadia, cujo valor encontra-se estabelecido no Decreto Muni 
valor dos preços dos serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo.

___ do proc.

RANS, 
que Fixa o

§ 1°- Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas.

§ 2° - Para fins de pagamento da estadia, também serão computadas as frações de cada período, na razão de 
1/12 (um doze avos) dos valores previstos nos incisos I a IV.

Art. 32 - Sem prejuízo da defesa, o operador fica obrigado a comunicar à SPTRANS, por escrito e em 24 (vinte 
e quatro) horas, fato alheio à prestação do serviço, ocorrido independentemente de sua vontade e que não 
tenha conseguido evitar, que tenha concorrido para a caracterização de qualquer infração prevista nesta 
Portaria e Anexos, sendo indispensável anexar a cópia do Boletim de Ocorrência Policial (B.O.), quando se 
tratar de fato tipificado como infração penal.

§ 1°- Efetivada a comunicação e comprovada a existência do referido fato, as penalidades eventualmente 
impostas ficarão suspensas durante o prazo previsto para correção da respectiva infração.

§ 2° - Até que cessem os efeitos do fato comunicado, o operador se sujeitará às penalidades cabíveis, inclusive 
a reincidência.

3° - A SPTRANS, poderá dilatar os prazos previstos no Anexo I, para correção da respectiva infração, desde 
que a gravidade do fato e as condições objetivas para saná-lo assim o exijam.

Art. 33 - Os preços previstos nesta Portaria serão reajustados periodicamente, a critério da Secretaria
Municipal de Transportes.
!■ I1 • i :r ' (
Art. 34 - As multas e sanções previstas nesta Portaria deixarão de ser impostas apenas na hipótese de 
caracterização de força maior, devidamente comprovada e reconhecida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, não isentando o operador das demais sanções previstas em contrato.

Art. 35 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a 
correspondente delegação ou autorização do Poder Público, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da Lei 13.241/01.

Art. 36 - Fica a SPTRANS autorizada a exercer a fiscalização de qualquer tipo de serviço clandestino de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da Lei 
n° 13.241/01.

IParágrafo Unico - Fica a cargo da SPTRANS a designação dos empregados autorizados a realizara 
fiscalização de que trata este artigo.

Titulo II - Do Regimento Interno das Comissões de Julgamento de Recursos de Infrações do Regulamento de 
Sanções e Multas - RESAM
í; I r * ; >• : $ '? ; :'Í
Art. 37 - Compete às Comissões referidas no art. 8° da presente Portaria apreciar e julgar os recursos 
interpostos contra as penalidades aplicadas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, em decorrência das autuações previstas no Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, instituído na Titulo I desta Portaria.

Art. 38 - As Comissões serão nomeadas pelo Secretário Municipal de Transportes, nos termos da legislação 
vigente, e serão supervisionadas pela Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, a quem 
compete:

I - estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões;
r. r ■ . s : JTf 'C

II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões;

II - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões;
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25/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

II! - convocar, se necessário, reuniões pienárias e extraordinárias das Comissões; 

IV - encaminharas sugestões e reivindicações das Comissões;

V - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das Comissões 
às sessões de julgamento;

VI - receber as citações e intimações, encaminhar para cumprimento ou adotar as providências cabíveis, no 
caso de eventuais determinações judiciais decorrentes das atribuições das Comissões;

VII - prestaras informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições.

Parágrafo Único - Para os impedimentos do titular da Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, 
um substituto será nomeado pelo Secretário Municipal de Transportes.

Art. 39 - A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões e, em cada Comissão, entre seus 
membros, adotará o princípio do sorteio e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício em cada 
uma das Comissões.

§ 1°- O sorteio se dará por processamento eletrônico e aleatório.

t|2° - Fica terminantemente vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, exceto nas hipóteses de 
uspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fato que será devidamente anotado, com a respectiva 

fundamentação, na ata de julgamento.

§ 3°- Os autos dos recursos, em nenhuma hipótese, deixarão a sala das Comissões.

Art. 40 - As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de julgamentos 
dos recursos interpostos desde que presentes 3 (três) de seus membros ou suplentes.

. c i i lí’' r íii i r "i^i :: i J •;:»
Art. 41 - Verificado o quorum mínimo previsto no artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão a 
seguinte ordem:

I- abertura, pelo Presidente da Comissão;

II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior;

III - distribuição, nos termos presente Portaria, dos recursos interpostos após a sessão anterior;

- julgamento dos recursos anteriormente distribuídos;

V - apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos relacionados à Comissão;

VI- encerramento da sessão, com encaminhamento da ata respectiva para ciência da Assessoria Jurídica de 
Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, que determinará o seu arquivamento.

Art. 42 - Os recursos serão julgados seguindo a ordem cronológica de interposição, obedecida a forma de 
distribuição descrita na presente Portaria.

.. I í, n -
Art. 43 - Os recursos constantes da pauta de julgamento serão sucintamente relatados pelos membros a que 
foram distribuídos e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes 
presentes na sessão.

§ 1°- Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral.

§ 2° - Conhecido ou não o recurso, os votos de cada integrante serão contados, declarando o Presidente da 
Comissão o resultado do recurso interposto.

§ 3° - O membro com voto vencido e divergente deverá redigi-lo, para que seja juntado aos autos.

§ 4° - Todo pedido de vista deverá ser fundamentado e será registrado na ata, não constituindo exceção para o 
disnosto no S 3° do art. 39 da nresente Portaria.

www3.prefeitura.sp.gov.br/cad!eiTi/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=01122007P  001682007SMT 8/22M
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25/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo
-•-i----------— o - —--------— — i------------- — ■ -■----------- olha n° csZ o do proc.

Art. 44 - Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos a

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno;

II - preencher os dados constantes da planilha contida no Anexo - IV da Presente Portaria;

II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuído na presente 
Portaria;

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento;

IV - resolver questões de ordem e apurar votos;

V - encaminharas proposições dos membros de sua Comissão à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM;

VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão.

Art. 45 - Compete também aos membros da Comissão:

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do regimento interno, devendo assinar o Termo de Posse, ato que 
|^verá preceder a primeira reunião da Comissão que irá compor;

II - comparecer às sessões de julgamento, e justificar suas ausências;

III - apontar e fazer consignar na ata quaisquer ocorrências relativas à indevida distribuição dos recursos, nos 
termos da Presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos recursos de sua Comissão;

IV - assinar as atas das sessões de sua Comissão;

V - relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distribuído, apresentando sua fundamentação, proferindo 
um dos seguintes resultados:

a) rejeição administrativa do recurso;

b) não conhecimento do recurso por intempestividade, ilegitimidade de parte, e/ou inobservância de regras 
procedimentais;

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da penalidade;

B) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalidade correta que deverá ser aplicada;

e) dar provimento ao recurso, cancelando da penalidade aplicada;
:: ■ .1 h"í : íh r; . cr
VI - relatar e fundamentar por escrito:

a) pedido de vista dos autos;
;i

b) determinação de diligências;

c) declaração de impedimentos e suspeições nas mesmas hipóteses previstas no Código de Processo Civil 
(Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), ou tenha participado da constituição da prova constante do recurso;

VII - discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais membros da comissão;

VIII - apresentar assunto de relevância e sugestões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o correto 
procedimento de apreciação dos recursos;

IX - prestar as informações devidas quando questionados seus atos no regular exercício de suas atribuições;

X - encaminhar por escrito à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM a constatação de 
eventual anomalia regimental não sanada no âmbito da sua Comissão.
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§ 1° - A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribuições de membro &azcÓm&sàô, ou o' 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, o^ qualqueroutro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas -pP/^JU/ASM, que 
solicitará as providências devidas ao Secretário Municipal de Transportes.

§ 2° - Perderá o mandato o membro que:

I - não tiver a justificativa de sua falta aceita pelo Secretário Municipal de Transportes:

II - requerer ou solicitar diligências desnecessárias, procrastinando o julgamento de recursos;

III - comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, evasiva ou cometer ato atentatório à dignidade do 
exercício da função;

IV - alegar imotivada e injustificadamente suspeição ou impedimento nos recursos que lhe forem distribuídos;

V - descumprir disposição do regimento interno ou de normas administrativas aplicáveis à função de membro 
da Comissão;

Art. 46 - Verificados, na sessão de julgamento, impedimentos e suspeições do membro para o qual foi 
originalmente distribuído o recurso, o presidente deverá fazer a redistribuição entre os demais membros 
comissão.

da

rt. 47- Um dos membros de cada comissão atuará como Secretario, a quem compete:
....,,. i i ■ ' :ii ;; 'i Ji r.

I - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões;

II - convocar reuniões extraordinárias, sempre que for necessário, em virtude de aumento da quantidade de 
recursos não julgados;

!Ót : i • S ’ ’ i i,' i •"<: ; i.,
III - Comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais indícios de irregularidades 
das quais tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão;

IV - organizar e coordenar os trabalhos da equipe administrativa de apoio à Comissão;

V - organizar e supervisionar a distribuição de recursos materiais disponíveis;

VI - encaminhar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas as consultas e solicitações de 
esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM;
l/l! - comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais desconformidades 

praticadas pelos membros das Comissões;

Art. 48 - A função de membro das Comissões não caracteriza vínculo empregatício, nem de prestação de 
serviço com a Secretaria Municipal de Transportes ou com a São Paulo Transporte S/A, não gerando 
obrigação previdenciária, fiscal ou securitária.

Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor 10 (dez) dias após a data de sua publicação, revogando-se a Portaria n. 
97/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005, e demais disposições em contrário.

OBS: QUADROS VIDE DOC 01/12/07, PÁGS 32 A 40

PORTARIA 168/07-SMT

RETIFICAÇÃO

PORTARIA E ANEXO PUBLICADOS NO DOC DE 01/12/07 POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO

Port. 168/07-SMT.GAB

ONDE SE LÊ:"... Art. 9°-................

ai 9 fdnicl momhrnc titiilaroc o 9 fdnic\ cimlontoc indicadnc noln .^orrotárin Miinirinal rio TrancnnrtoQ’ 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados legis
Pesquisa : 13241 

referências : 1

olha nc .íí)
(

do proc.

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Pauio, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto nc 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispce sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput” deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. ’
Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Munii 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de JJ
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamen 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
00

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
01

8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 16:48:28.

 fls. 41



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput” deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força m
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirai 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o sen
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovad 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a contin 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, api
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passagí 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 3- 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte»: 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte,'
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como ç -
inovações tecnológicas; i ®
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de servíçoOÍ/
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput” deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput” deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de h 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, dé$' 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 42.736, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° - A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto.
Art. 2° - O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os serviçosde 
operação de transporte coletivo de passageiros e de operação de equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, eficiência, 
segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua prestação.
Art. 3° - Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se:
I - área: agregação de regiões ou de sub-regiões que delimitam a abrangência espacial das 
concessões ou das permissões, da seguinte forma:
a) área central: a área contida no Anexo II deste decreto;
b) áreas estruturais: as áreas contidas no Anexo II deste decreto;
c) áreas locais: as áreas contidas no Anexo III deste decreto;
II - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a fim de que 
sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do meio ambiente;
III - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob regime especial, vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida das atribuições definidas 
em lei;
IV - bens reversíveis: bens vinculados ao funcionamento do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros, implantados pelo operador e que, por razões físicas, operacionais ou 
econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se extinguir o contrato, 
sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Público, não se incluindo aqueles 
discriminados no § 4( do artigo 17 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001;
V - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de passageiros de 
forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, regulamentar e 
contratualmente;
VI - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do usuário;
VII - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos comuns ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das atribuições definidas 
na lei de sua criação;
VIII - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados a 
permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e, entre estes, 
compreendendo terminais e estações de transferência;
IX - lote: conjunto de equipamentos de transferência e/ou de linhas dos subsistemas, 
estrutural e/ou local, vinculados a uma dada área para fins de licitação;
X - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade econômico- 
financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários;
XI - operador: pessoa física ou jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão,
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os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência;
XII - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada passagem pelos 
equipamentos de validação e bilhetagem;
XIII - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da exploração de 
projetos ou empreendimentos associados à concessão ou à permissão, o uso remunerado 
dos bens vinculados à concessão ou à permissão, ou a veiculação de mensagens 
publicitárias, mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, observadas as 
regras deste decreto e do edital;
XIV - região: unidades espaciais nas quais foi dividido o Município de São Paulo para fins de 
implantação do serviço de transporte coletivo público de passageiros, conforme planta 
contida no Anexo I, integrante deste decreto;
XV - sistema: o sistema integrado;
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, conectividade, 
personalização e coordenação;
XVII - sub-região: subdivisão de uma dada região;
XVIII - subsistema estruturahconjunto de linhas de transporte coletivo público de 
passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da Cidade, 
ou as que interligam pontos da área central;
XIX - subsistema local: conjunto de linhas de transporte coletivo público de passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o subsistema estrutural;
XX - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem restrições 
geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade.
II
DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Art. 4° - A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e de 
equipamentos de transferência será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo:
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no subsistema 
estrutural e/ou no subsistema local, incluindo ou não equipamentos de transferência;
II - permissão à pessoa física ou jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no
subsistema local.
§ 1° - Dos concessionários será exigida, conforme conste dos respectivos editais, a 
realização de investimentos em bens reversíveis.
§ 2° - Dos operadores poderá ser exigido o pagamento de ônus pela delegação da prestação 
do serviço público.
§ 3° - O operador responde integralmente pelos danos material, corporal e moral, a 
passageiros e terceiros, na prestação de serviço, devendo apresentar, como condição para 
assinatura do contrato, a respectiva apólice de seguro de responsabilidade civil objetiva.
Art. 5° - Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7o da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
poderão ser alocados às concessões, nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação.
§ 1° - Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao serviço de 
transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais, para fins da 
concessão, objeto do "caput" deste artigo.
§ 2° - O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos vinculados5- 
ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, em certame própriá? 
com ou sem investimentos prévios, desde que isso não prejudique a prestação adequa 
aludido serviço.
Art. 6° - As características básicas do sistema de transporte coletivo urbano de passagí 
a ser implantado com as novas delegações disciplinadas por este decreto são as seguintesr-
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I - características da infra-estrutura viária: aquelas descritas nos artigos 82 a 85 e 110 a 
125 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico;
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do subsistema 
estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo IV deste decreto.
Art. 7° - Constará dos editais de licitação para outorga de concessão, conforme o caso, 
além de outras determinações consideradas convenientes e oportunas, as matérias a seguir 
arroladas:
I - projeto básico do empreendimento, indicando a parcela dos investimentos em infra- 
estrutura a ser realizada pelo concessionário;
II - metas e prazos mínimos exigidos no edital para realização dos investimentos em bens 
reversíveis e em bens não-reversíveis;
III - descrição técnica complementar dos padrões tecnológicos, ambientais e de 
acessibilidade da frota de veículos operacionais, suas associações com os tipos específicos 
de linhas e os respectivos cronogramas de implantação;
IV - exigência de documentação que ateste a capacidade do operador para contrair os 
financiamentos necessários à realização dos investimentos estipulados.
Art. 8° - O objeto dos contratos de concessão é a delegação da prestação do serviço de 
operação de transporte coletivo de passageiros no respectivo lote.
§ 1° - Constarão do edital de licitação para outorga da concessão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, as obrigações dos concessionários.
§ 2° - O prazo da concessão será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, mediante prévia justificativa do 
Poder Concedente, nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001.
§ 3° - A prorrogação prevista no § 2° deixará de ser efetivada na hipótese do
concessionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço 
ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder 
Concedente.
§ 4° - Excepcionalmente, os contratos de concessão poderão vir a ser estendidos para até 
25 (vinte e cinco) anos, contados da data de sua assinatura, nos casos em que for exercida 
a opção de novos e elevados investimentos em bens reversíveis, conforme prazos e 
condições estabelecidos no edital.
§ 5° - O serviço de operação de transporte coletivo de passageiros na área central será 
prestado pelos concessionários dos serviços delegados, na forma a ser definida em edital. 
Art. 9° - No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares pelos 
próprios concessionários, dentro de suas respectivas áreas de concessão, nos termos do 
inciso II do artigo 2( da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
§ 1° - A hipótese do "caput" deste artigo deverá ser prevista no edital de licitação para a 
concessão do subsistema estrutural.
§ 2° - O número de veículos destinados à prestação do serviço complementar fica limitado a 
20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular ao lote.
Art. 10 - A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de transporte 
coletivo de passageiros em um lote do subsistema local, por pessoa física ou jurídica, com 
regras e condições estabelecidas em contrato de adesão.
§ 1° - O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por até 3 
(três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado para cada 
permissão.
§ 2° - A prorrogação prevista no § 1° deixará de ser efetivada na hipótese do
permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço 
ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder 
Permitente.
§ 3° - A experiência como operador autônomo de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, devidamente atestada pelo órgão público competente, poderá ser um dos
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critérios de pontuação no procedimento licitatório.
Art. 11 - Por ocasião da implantação do sistema integrado e para cumprimento do disposto 
no artigo 44 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, serão designados lotes no 
subsistema local para a outorga de permissão da prestação do serviço por operadores 
autônomos.
§ 1° - O edital poderá prever a outorga da permissão à pessoa física ou à pessoa jurídica.
§ 2° - No caso de outorga da permissão a pessoa física, deverão ser observadas as 
seguintes condições:
I - o número de permissões outorgadas aos operadores autônomos será igual ao número de 
veículos operacionais;
II - seráfacultada a co-propriedade exclusivamente de um único veículo, sendo vedada a 
qualquer dos co-proprietários a co-propriedade de outro veículo vinculado ao serviço;
III - para os fins do disposto no inciso II do artigo 44 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, somente será considerada co-proprietária a pessoa física que figurar no Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV;
IV - para os fins deste decreto, a co-propriedade se restringirá a dois proprietários, pessoas 
físicas, e somente um deles será selecionado como permissionário para prestação do 
serviço;
V - poderão ser credenciados até 2 (dois) condutores por veículo operacional, bem como 
cadastrados, junto à Autarquia Reguladora, até 2 (dois) auxiliares operacionais;
VI - os editais deverão conter a obrigação de organização dos permissionários, conforme 
estabelecido neste decreto.
§ 3° - No caso de outorga da permissão a pessoa jurídica, o edital deverá estabelecer, como 
condição de aceitação e critério de julgamento da proposta, seja ela composta por pessoas 
físicas, operadores individuais, mencionados no artigo 44 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001.
Art. 12 - Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material rodante 
que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço público, os 
equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança.
Art. 13 - Para a prestação do serviço nos lotes do subsistema local, por pessoas físicas, os 
permissionários deverão organizar-se, em cooperativa ou em qualquer outra forma 
associativa, conforme previsto no artigo 44 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
§ 1° - A organização, objeto do "caput" deste artigo, terá como atribuições:
I - coordenar a operação de todas as linhas integrantes do respectivo lote, devendo, para 
isso, dispor dos necessários recursos materiais e humanos, bem como geri-los;
II - indicar à empresa gestora o montante devido aos permissionários do respectivo lote, 
em razão do serviço prestado;
III - responsabilizar-se pela regularidade da prestação de serviço;
IV - articular-se com os concessionários e permissionários, pessoas jurídicas e físicas, estas 
consideradas em sua forma associativa, para garantir a integração operacional entre as 
linhas estruturais e locais.
§ 2° - O Permitente definirá as demais regras mínimas para constituição e funcionamento 
da organização objeto do "caput" deste artigo.
§ 3° - Dentro dos respectivos lotes os permissionários serão considerados em conjunto, na 
forma associativa adotada frente ao Poder Permitente, para efeitos de operação e 
fiscalização dos serviços. 2.
§ 4° - Para fins de aplicação de penalidades, os permissionários serão considerados § 5 
individualmente ou em sua forma associativa, conforme o caso. >
Art. 14 - A pessoa jurídica permissionária do serviço em lote do subsistema local deverá, 
articular-se com os permissionários e concessionários de outros lotes, sob a coordenaçâO 
destes últimos, para garantir o funcionamento do Sistema.
Art. 15 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, a
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participação em mais de 3 (três) contratos de concessão ou em mais de 3 (três) contratos 
de permissão.
Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste artigo considerar-se-á participação 
a presença societária superior a 10% do capital social do licitante.
III
TARIFA E REMUNERAÇÃO
Art. 16 - A política e a estrutura tarifária, bem como a fixação dos valores das tarifas 
cobradas do usuário do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão definidas 
pelo Poder Público.
Art. 17 - Os concessionários do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão 
remunerados com base no número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares 
de isenções e reduções tarifárias.
§ 1° - O valor da remuneração será determinado no procedimento licitatório, conforme a 
respectiva proposta apresentada.
§ 2° - O valor da remuneração por passageiro transportado, indicado na proposta do 
licitante, será de exclusiva responsabilidade do proponente a partir de estudos próprios, não 
cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação 
de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador. 
Art. 18 - O valor da remuneração para o permissionário do subsistema local terá como base 
o número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares de isenções e reduções 
tarifárias, e será previamente fixado no edital pelo Permitente.
Art. 19 - O edital poderá prever, em favor dos concessionários dos serviços de operação de 
transporte no subsistema estrutural e dos serviços de operação de equipamentos de 
transferência, receitas adicionais, sejam elas alternativas, complementares, acessórias ou 
provenientes de empreendimentos associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão 
ser consideradas para a formulação da proposta comercial.
§ 1° - As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio inicial econômico-financeiro do contrato.
§ 2° - Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais mencionadas 
no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta.
Art. 20 - Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas nos 
instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia autorização do Poder 
Público, desde que não comprometam a atividade primária objeto da concessão.
Parágrafo único - Da autorização para a exploração das atividades tratadas no "caput" deste 
artigo constará a contrapartida do interessado.
Art. 21 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de recursos 
aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado neste decreto. 
Art. 22 - A tarifa cobrada do usuário será fixada pela estimativa de receita, incluídas as 
receitas adicionais arrecadadas com a prestação do serviço, e deverá suportar os custos 
arrolados no § 2o do artigo 27 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
§ 1° - A parcela de até 3,5% (três e meio por cento) do montante total arrecadado será 
destinada à realização das seguintes atividades:
I - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao sistema integrado e aos serviços 
complementares;
II - fiscalização e planejamento operacional.
§ 2° - A distribuição do percentual fixado no parágrafo anterior será feita periodicamente 
por ato normativo do Poder Público.
Art. 23 - O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas 
adicionais e extra-tarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte ordem:
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo de 
passageiros;
II - despesas de comercialização;
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III - parcela de até 3,5%, referida no § 1° do artigo 24.
Art. 24 - A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua expressão 
numérica com base em índice que deverá constar do respectivo contrato.
Art. 25 - Na ocorrência de fatos supervenientes ou fatos conjunturais, não atribuíveis ao 
operador e não previsíveis à época da realização do certame licitatório e da celebração do 
ajuste, deverá ser procedida à revisão da remuneração do operador, com vistas a manter o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo o instrumento contratual detalhar a 
situação e as formas em que se deva realizar a aludida revisão em favor do operador ou do 
Poder Público.
IV
DA INTERVENÇÃO
Art. 25 - O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regu­
lamentares e legais pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em 
conformidade com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 
2001.
Art. 27 - A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder Concedente 
que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus objetivos e 
limites.
Art. 28 - Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa.
Parágrafo único - O procedimento administrativo durará o tempo necessário para comprovar 
as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo o prazo de 30 
(trinta) dias após o encerramento da intervenção.
Art. 29 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade 
do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias.
§ 1° - Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão.
§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo interventor.
Art. 30-0 Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que os demais operadores prestem o serviço na área 
desatendida.
Parágrafo único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para 
a normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no artigo 5°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 
12 de dezembro de 2001.
Art. 31 - O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, as 
disposições contidas neste Capítulo.
Parágrafo único - A intervenção ocorrerá no lote onde se verificarem os pressupostos para 
sua decretação, podendo ou não abranger todos os permissionários.

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO DA DELEGAÇAO
Art. 32 - A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem como a 
realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão.
§ 1° - A transferência da concessão e a realização das alterações previstas no "caput" cfeste 
artigo devem ser solicitadas ao Poder Concedente pelos interessados, conjuntamente
§ 2° - As alterações previstas no "caput” deste artigo somente poderão ocorrer após a 
vigência de 2 (dois) anos do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes a 
obrigações nele previstas.
§ 3° - O Poder Concedente anuirá com a alteração pretendida pelos interessados, desl
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não acarrete concentração ou monopolização da prestação do serviço.
§ 4° - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão:
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que atendem 
às exigências estabelecidas no procedimento licitatório;
II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas. 
Art. 33 - É vedada a transferência da permissão.
§ 1° - A permissão poderá ser transferida ao co-proprietário que tiver figurado no 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV, à época da licitação, em caso de 
falecimento do permissionário, devendo ser atendidas as seguintes disposições:
I - o co-proprietário, credenciado pelo permissionário como segundo motorista, poderá 
designar um outro motorista como seu auxiliar;
II - o co-proprietário, que comprovadamente não reúna as condições para ser o condutor do 
veículo, poderá credenciar até 2 (dois) motoristas auxiliares.
§ 2° - Em caso de incapacidade temporária ou permanente, devidamente atestada pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o permissionário poderá credenciar 
motorista auxiliar, enquanto perdurar a incapacidade.
Art. 34 - A concessão será extinta nos casos a seguir arrolados, previstos no artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção do concessionário.
§ 1° - A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica.
§ 2° - Nos casos dos incisos I e II, previamente à extinção da concessão, o Poder 
Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes ao capital 
investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada pelo 
operador, desde que devidamente auditada por auditor independente.
§ 3° - A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por meio 
de processo administrativo, de uma das seguintes situações:
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário;
II - paralisação do serviço, a que tenha dado causa o concessionário, por período superior a 
5 (cinco) dias úteis consecutivos ou 15 (quinze) dias alternados, no período de 12 (doze) 
meses;
III - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço;
IV - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço.
Art. 35 - Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder Concedente, 
procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações respeitantes ao 
capital investido e não amortizado, conforme apurado em processo administrativo.
Parágrafo único - O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil apresentada 
pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor independente.
Art. 36 - Extinta a concessão em determinado lote, o Poder Concedente poderá determinar 
que os demais operadores, em caráter excepcional, nele prestem o serviço para evitar sua 
interrupção.
Art. 37 - A permissão será extinta nos casos a seguir arrolados:
I - advento do termo do contrato;
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal n°
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8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações;
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato;
IV - falência ou extinção do operador, bem como falecimento ou incapacidade do 
permissionário.
§ 1° - A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder Público, 
devendo ser precedida de processo administrativo, instaurado pela Autarquia Reguladora, 
observados os princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade.
§ 2° - A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por meio 
de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da aplicação das 
pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público:
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário;
II - paralisação do serviço, a que tenha dado causa o permissionário, por período superior a 
5 (cinco) dias úteis consecutivos ou 15 (quinze) dias alternados, no período de 12 (doze) 
meses;
III - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço;
IV - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço.
§ 3° - Mediante justificativa devidamente motivada, o Permitente poderá extinguir 
conjuntamente os contratos de permissão de um mesmo lote.
Art. 38 - Extinta a permissão em determinado lote, o Permitente poderá determinar que os 
demais operadores prestem serviço nesse lote, a fim de que seja evitada a solução de 
continuidade do serviço.
VI
PENALIDADES
Art. 39 - A realização dos investimentos exigidos no edital é considerada essencial para a 
prestação do serviço e sua inexecução nos prazos estipulados poderá ensejar a rescisão do 
contrato.
Art. 40 - O desatendimento das metas e prazos mínimos, previstos no inciso II do artigo 7° 
deste decreto, implicará a redução da remuneração, mediante prévia motivação do Poder 
Concedente.
Art. 41 - Na hipótese da excepcional extensão, prevista no § 4° do artigo 9° deste decreto, 
o descumprimento dos novos compromissos assumidos, em especial de investimentos e de 
prazos de execução, acarretará a extinção da concessão.
Art. 42 - No Regulamento de Sanções e Multas, editado pela Autarquia Reguladora prevista 
no artigo 30 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão tratadas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei.
§ 1° - Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da Autarquia 
Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de aplicação de 
penalidades, devendo, entretanto, observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a ampla 
defesa.
§ 2° - Poderão ser estabelecidas penalidades aos permissionários isoladamente ou à 
organização por eles composta para atuação em determinada área.
Art. 43 - A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de passageiros, 
nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de: 
2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da multa previslar; 
no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes. 
Parágrafo único - Compete ao Poder Público editar ato normativo para disciplinar o 
procedimento de aplicação da penalidade aludida.
VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

o
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Art. 44 - Até que seja instituída a Autarquia Reguladora a Secretaria Municipal de 
Transportes executará as atribuições descritas no artigo 30 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001.
Art. 45 - Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até que seja 
criada a empresa gestora, ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação 
de representantes dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, prevista no artigo 31 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001.
§ 1° - A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros. 
§ 2° - Será criada comissão para acompanhamento da gestão financeira, com a seguinte 
composição:
I - 3 (três) representantes indicados pelos concessionários do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros;
II -1 (um) representante indicado pelos permissionários, operadores do serviço de 
transporte coletivo de passageiros.
Art. 46 - Nos termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, deverão ser tomadas 
as medidas cabíveis para a implantação do novo modelo de organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros.
§ 1° - Nos termos do disposto no artigo 37 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, o 
contrato de concessão para prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros no Município de São Paulo, firmado em 23 de outubro de 1991, entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e a São Paulo Transporte S.A., em caráter de 
exclusividade, será parcialmente rescindido na medida em que forem sendo outorgadas as 
concessões e permissões disciplinadas neste decreto.
§ 2° - Na transição entre contratos, até que sejam formalizadas todas as medidas descritas 
no § 1°, a Secretaria Municipal de Transportes deverá proceder à antecipação da reversão 
dos bens da SPTrans vinculados ao serviço e que deverão ser a ele alocados na nova 
delegação.
Art. 47 - Nos termos do artigo 29 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001, a São 
Paulo Transporte S.A. poderá ser contratada para a prestação de serviços instrumentais ou 
de apoio para o desenvolvimento do sistema de transportes.
Parágrafo único - Durante a implantação do novo modelo de organização do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
poderá prestar seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto 
social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço 
firmado com a Secretaria Municipal de Transportes ou com outros entes da Administração 
Direta ou Indireta.
Art. 48 - Os operadores deverão ter como prioridade a contratação de motoristas e 
cobradores hoje empregados no sistema, conforme as condições que serão estabelecidas no 
instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 49 - Fica delegada à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias à implantação do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros disciplinado por este decreto.
Art. 50 - Até que seja implantado o novo sistema, a prestação dos serviços de operação de 
transporte coletivo público de passageiros obedecerá às regras contidas nos contratos 
vigentes.
Art. 51 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Anexos I a IV Integrantes ao Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 200 
ANEXO I ANEXO II

Áreas do Subsistema Estruturai
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ANEXO IV

VEÍCULOS

VEÍCULO
CARACTERÍSTICA SUBSISTEMA

(*)
FUNCIONAL COMPRIMENTO ESTRUTURAL LOCAL

MICRO 21 pass. 6,4 ~ 7,5 m X maa
MINI 36 pass. 7^~9,0n X X

BÁSICO Motor
traseiro/central 9,5 ~ 12 m X X

PADRON
Piso Normal

Piso Baixo (**)
12 ~ 15 m X

ARTICULADO
Piso Normal

Piso Baixo (**)
>15m X

(*) Adaptados para PPD, conforme legislaçio vigente 
(**) Diesel, gás, elétrico oa híbrido
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segue(m) juntado(s), nesta 
Jata, documente(s) rubricado(s) 
sob e
lolha de inTormaça
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 02-0109 de 2007

À SGP - 33 

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Rodri

02/01/2017

bíliohTomaz
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X __ . ,
SECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUP í RVISÃOORARQUIVO GERAL

Requi-^Jo em ---

Arqu;vy.;oiiovamente em g^7Õ?Z^-Z 
Com Wó folhas. ______ 2

CIRO SOL PAWAI^MTAOT 
RF. 11.388

| Segue(m) H:Cado(s), nesta data, 

t documento(s) rubricado(s) sob 
; e 'üiri/d^,informaçâo
i sob n'-' ^5*0 / DV O~Z 11~)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do Processo
_^de 2^.1 *

REQUERIMENTO D n°.
RDS

151/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

o Projeto de Lei n". 98/2005;

® Projeto de Lei n". 152/2005;

o Pro jeto de Lei n". 826/2005;

<» Pro jeto de Lei n". 827/2005;

o Projeto de Lei n". 830/2005;

• Projeto de Resolução n°. 006/2006 

» Projeto de Resolução n°. 025/2006 

o Projeto de Lei n°. 381/2006;

« Projeto de Lei n". 615/2006;

» Projeto de Lei n". 616/2006;

® Projeto de Resolução n". 017/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007;

» Projeto de Lei n°. 785/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008;

» Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008;

« Projeto de Lei n°. 138/2008;
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Folha n’ 4”) rfn Processo |
n°_Ê 2an *

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Projeto de Lei n". 381/2008;

Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010;

Projeto de Lei n". 048/2010;

Projeto de Lei n”. 249/2010;

Projeto de Lei n”. 287/2010;

Projeto de Lei n". 454/2010;

Projeto de Lei n". 455/2010;

Projeto de Lei n". 032/2011;

Projeto de Decreto Legislativo n°. 052/2011; 

Projeto de Lei n°. 432/2011;

Projeto de Lei n”. 454/2011;

Projeto de Resolução n". 011/2012;

Projeto de Lei n“. 063/2012;

Projeto de Lei n°. 209/2012;

Projeto de Lei n°. 210/2012;

Projeto de Lei n°. 270/2012;

Projeto de Lei n". 287/2012;

Projeto de Lei n°. 334/2012;

Projeto de Lei n°. 421/2012;

Projeto de Lei n". 544/2012;

Projeto de Lei n". 545/2012;

Projeto de Lei Orgânica n”. 001/2013 

Projeto de Lei n°. 3/2013

Projeto de Lei n”. 119/2013

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Projeto de Lei n°. 272/2013

Projeto de Lei n°. 274/2013

Projeto de Lei n". 460/2013

Projeto de Lei n". 475/2013

Projeto de Lei ií‘. 672/2013

Projeto de Lei n". 738/2013

Projeto de Lei n". 833/2013;

Projeto de Lei n°. 868/2013;

Projeto de Resolução n". 007/2014

Projeto de Lei n". 144/2014

Projeto de Lei n". 168/2014

Projeto de Lei n". 173/2014

Projeto de Lei n°. 188/2014

Projeto de Lei n°. 189/2014

Projeto de Lei n°. 190/2014

Projeto de Lei n°. 191/2014

Projeto de Lei n°. 192/2014

Projeto de Lei n°. 445/2014

Projeto de Lei n°. 454/2014

Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015

Projeto de Lei n". 116/2015

Projeto de Lei n°. 209/2015

Projeto de Lei n". 233/2015

Projeto de Lei n". 267/2015o
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Folha n° 4*/ do Prc
ne Crf-lQtj -nde

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
4^ :

♦V

Projeto de Lei n°. 356/2015

Projeto de Lei n". 374/2015

Projeto de Lei n". 399/2015

Projeto de Lei n°. 515/2015;

Projeto de Lei n". 600/2015;

Projeto de Lei n”. 35/2016

Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016

Projeto de Lei n°. 84/2016

Projeto de Lei n". 325/2016

Projeto de Lei n". 425/2016

Projeto de Lei n". 435/2016

Projeto de Lei n". 534/2016

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017.

Sala das Sessões,
I /

Vereador Tripoli
Líder do PV

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
.. .O..Z...'...Ií0.jI..............de 20..0.X

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22 

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

^ / 02 / I>

UBIRAJARA DE FARI/^ PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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